
Estado de Santa Catarina
Câmara Municipal de Imbituba

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025
 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2025

Torna-se público que a Câmara Municipal de Imbituba,  com sede na Rua Ernani Cotrin, nº 
555,  Centro,  Imbituba-SC,  inscrita  no  CNPJ  nº  79.680.005/0001-62, pretende  proceder 
Contratação Direta via Dispensa de Licitação prevista no art. 75, II, da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 e Resolução nº 008/2024 da Câmara Municipal de Imbituba e tem interesse em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados que se enquadrem no ramo de atividade 
do objeto pretendido, nos termos do art. 75, §3º da Lei nº. 14.133, de 2021;

Objeto: Contratação de serviço de limpeza do veículo automotivo oficial pertencente à Câmara 
Municipal de Imbituba, conforme condições e exigências estabelecidas estabelecidas no Termo 
de Referência.

Valor máximo da contratação: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Prazo de envio das propostas: As propostas adicionais serão recebidas até o dia 24 de março 
de 2025 às 23:59 horas.

Forma  de  envio  das  propostas:  Os  interessados  poderão  entregar  suas  propostas  e 
declarações, conforme modelo do anexo II e III, na sede da Câmara Municipal de Imbituba, 
na  Rua  Ernani  Cotrin,  nº  555  –  Centro,  Imbituba/SC  ou  encaminhar  para  o  e-mail  
contratos@cmi.sc.gov.br.

Informações e esclarecimentos sobre a presente dispensa de licitação serão prestados na sede 
do Poder Legislativo, de segunda à sexta-feira, das 13:00h às 19:00h ou através do e-mail: 
contratos@cmi.sc.gov.br.

Imbituba/SC, 19 de março de 2025.

________________________________________________
MATHEUS PALADINI PEREIRA

PRESIDENTE
CÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000
Fone: (48) 3255-1178 / (48) 3255-1625 –  (48) 3255-1733 – site: www.imbituba.sc.leg.br

mailto:contratos@cmi.sc.gov.br


Estado de Santa Catarina

Câmara Municipal de Imbituba
Comissão de Planejamento de

Compras e Contratações

TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de Serviço de Limpeza de Veículo Automotivo 
da Câmara Municipal de Imbituba

1. Do objeto:
1.1.  Contratação de serviço de limpeza do veículo  automotivo oficial  pertencente  à 

Câmara  Municipal  de  Imbituba,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste 
instrumento, conforme tabela abaixo: 

Item Especificação Unidade
de 

Medida

Quantidade Valor 
Unitário 
Estimado 

R$

Valor 
Total 

Estimado
R$

1 Lavagem  geral  do  veículo  automotivo, 
tipo carro de passeio (Limpeza de veículo 
com objetivo de remover sujeiras, manchas, 
resíduos, com posterior secagem e aplicação 
de cera em pasta. A limpeza deve abranger a 
limpeza  externa,  interna,  secagem  e 
acabamento,  sopragem,  aspiração  geral. 
inclui-se nesse processo a lavação do para-
lamas,  entreportas,  para-choques,  pneus, 
aros, telas, faróis e bancos, onde for possível 
o  alcance  dos  pontos  desejados  com  a 
utilização de produtos adequados).

serviço 24 100,00 2.400,00

2 Revitalização  do  couro (Limpeza  e 
hidratação do couro da parte interna do carro 
a fim de revitalizar o material e evitar que 
rache, resseque ou descole).

serviço 02 50,00 100,00

Total 2.500,00

1.2.  O serviço será efetuado de acordo com o surgimento da demanda, não estando a 
Contratante obrigada a solicitar a quantidade estimada.

1.3.  Por  parâmetros  de  custo  x  benefício  a  contratada  deverá  ter  sede  ou
filial,  onde  serão  executados  os  serviços,  no  perímetro  urbano  do
município  de  Imbituba/SC,  distante  por  via  rodoviária  no  máximo  até
15 km da sede da Câmara Municipal de Imbituba.

1.4.  O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da assinatura do 
contrato, prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021.

2. Fundamentação da contratação:
2.1. A Câmara Municipal de Imbituba não possui Plano de Contratações Anual vigente.
2.2. Os serviços ora informados, são necessários e indispensáveis a fim de garantir a 

perfeita conservação e higienização do veículo da frota desta casa legislativa, preservando a 
vida útil deste, além de contribuir com a redução de custos relacionados a manutenção, tendo 
em vista, que a cidade se localiza no litoral e conta com muitas estradas vicinais de difícil 
acesso. 

2.3.  Ante  o  exposto,  a  contratação  deste  serviço  justifica-se,  pois,  visa  atender  à 
demanda da Secretaria Administrativa,  no que tange à limpeza do veículo automotivo do 

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000
Fone: (48) 3255-1178 / (48) 3255-1625 –  (48) 3255-1733 – site: www.imbituba.sc.leg.brr
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Estado de Santa Catarina

Câmara Municipal de Imbituba
Comissão de Planejamento de

Compras e Contratações

Poder Legislativo para conservação desse bem público, proporcionando condições dignas de 
uso aos usuários (vereadores e servidores).

3. Descrição da solução como um todo:
3.1.  Trata-se  de  procedimento  instaurado  visando  suprir  à  demanda  da  Secretaria 

Administrativa,  haja  vista  a  necessidade  de  contratação  de  empresa  especializada  para 
prestação de serviços de Limpeza de veículo com objetivo de remover sujeiras,  manchas, 
resíduos, com posterior secagem e aplicação de cera em pasta. A limpeza deve abranger a 
limpeza externa, interna, secagem e acabamento, sopragem, aspiração geral. Inclui-se nesse 
processo  a  lavação  do  para-lamas,  entreportas,  para-choques,  pneus,  aros,  telas,  faróis  e 
bancos,  onde  for  possível  o  alcance  dos  pontos  desejados  com a  utilização  de  produtos 
adequados. Para a execução dos serviços deverão ser utilizados os seguintes procedimentos:

Pneus: aplicação de produtos objetivando a limpeza, conservação e aspecto de novos;
Plásticos e borrachas: aplicação de silicone para sua conservação;
Vidros: utilizar produtos específicos para essa finalidade;
Couros: utilizar produtos para hidratação do couro da parte interna do carro a fim de 

revitalizar o material e evitar que rache, resseque ou descole.
3.2.  Ressalta-se  que  a  contratação  pretendida  é  imprescindível,  tendo  em vista  não 

existir na Câmara de Vereadores estrutura apropriada para a realização deste serviço, bem 
como  servidor  capacitado  para  desenvolver  esta  atividade,  tornando-se  indispensável  a 
contratação de empresa especializada, considerando ser necessário a limpeza e higienização 
do veículo.

4. Requisitos da contratação:
4.1.  Este  Termo  de  Referência  obedece  às  exigências  da  Lei  14.133/2021, 

especificamente o art. 75, inciso II, em razão do valor da contratação:
Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros serviços e compras;

4.2. Isso porque, o preço total da contratação enquadra-se no limite estabelecido no 
dispositivo citado, acatando, principalmente, aos princípios da legalidade, economicidade e 
celeridade, sendo neste último, em razão ao atendimento imediato da demanda apresentada.

4.3. Desta forma, procedeu-se o enquadramento legal na hipótese de contratação direta 
por  dispensa  de licitação em razão do valor,  em observância  ao 75,  inciso  II,  da  Lei  n° 
14.133/2021.

4.4. Obrigações da Contratada:
a)Executar os serviços nas condições do Termo de Referência;
b)Manter  durante  a  execução  do  Contrato  todas  as  condições  de  habilitação  e 

qualificação exigidas;
4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. Modelo de execução do objeto:
5.1. O prazo de execução dos serviços de veículos será de no máximo 04 (quatro) horas 

a contar da entrega do veículo no local de realização do serviço. 
5.2.  O  quantitativo  do  objeto  limita-se  a  prestação  dos  serviços,  sob  demanda,  de 

limpeza  automotiva  do  veículo  oficial  da  Câmara  de  Vereadores  de  Imbituba,  conforme 
especificações dos itens 1.1 e 3.1 deste termo de referência.

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000
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Estado de Santa Catarina

Câmara Municipal de Imbituba
Comissão de Planejamento de

Compras e Contratações

5.3.  A  empresa  contratada  deverá  receber  o  veículo  da  Câmara  de  Vereadores, 
atendendo o agendamento prévio pelo contratante, mediante a apresentação da REQUISIÇÃO 
DE LAVAÇÃO, sendo que a prestação do serviço deverá ocorrer no mesmo dia da entrega do 
veículo.

5.4. A prestação do serviço deverá ser realizada nas dependências da contratada, em 
local próprio, no município de Imbituba-SC.

5.5. É vedada a subcontratação total ou parcial da presente contratação.
5.6.  Os  serviços  somente  poderão  ser  efetuados  mediante  a  apresentação  da 

REQUISIÇÃO  DE  LAVAÇÃO,  na  qual  constará  a  identificação  do  veículo,  placa,  a 
especificação  do  serviço  e  servidor  responsável,  devidamente  autorizado  pela  Secretaria 
Administrativa da Câmara de Vereadores de Imbituba.

5.7. A contratada não deverá, sob nenhuma hipótese, receber requisições rasuradas ou 
sem a assinatura, pois as mesmas não serão aceitas para efeito de pagamento.

5.8. Na execução dos serviços, faz-se necessário que a contratada utilize equipamentos 
adequados (lavadora de alta pressão, aspirador de pó, etc.), além de se responsabilizar pela 
aquisição de todos os produtos químicos e insumos necessários para realização dos serviços, 
que deverão ser de primeira qualidade e específicos à finalidade que se destinam.

5.9.  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada  e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5.10.  O  serviço  será  recebido  provisoriamente  pelo  servidor  responsável  pelo 
encaminhamento  do  veículo  à  contratada,  devendo  o  mesmo verificar  o  atendimento  aos 
requisitos e exigências constantes do Contrato no momento da entrega do veículo lavado, 
garantindo-se a qualidade do serviço realizado.

5.11.  A  contratada  se  obrigará  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões no fornecimento do objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato.

5.12. A prestação do serviço de lavagem dos veículos se dará conforme a necessidade 
da  contratante,  assim  como  o  seu  pagamento,  dar-se-á  estritamente  no  quantitativo  dos 
serviços executados,  que poderá ocorrer até o limite contratado, não gerando em nenhum 
momento, compromisso, expectativa ou valor devido à contratada sem que haja a realização 
do serviço.

5.13.  A  contratada  responsabiliza-se  por  eventuais  danos  causados  aos  veículos 
(arranhões, deformações na carroceria, danos causados as lanternas, faróis, maçanetas, vidros 
e  para-brisa  e  seus  limpadores,  dano  a  qualquer  parte  interna  do  veículo  incluindo  som, 
chaves  de  seta,  maçanetas  e  fechaduras,  danos causados  aos  pneus como furos  e  rasgos, 
pintura  descascada em virtude  de  algum produto,  danos  causados  no  motor  por  lavagem 
inadequada e utilização de produtos químicos em peças que não possa entrar em contato com 
água como centrais eletrônicas, sensores e terminais e bobinas) enquanto o veículo estiver sob 
seus cuidados.

6. Modelo de gestão do contrato:
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000
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Comissão de Planejamento de
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por  
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a  assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado.

6.7.  A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade.

6.8.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  fiscal  do 
contrato, ou pelo respectivo suplente, atendendo exigências da Lei nº 14.133/2021 e a IN CMI 
06/2023 que “Dispõe sobre procedimentos de rotina a controle na fiscalização de contratos, 
otimizando suas  tarefas,  garantindo celeridade,  controle  dos  atos,  sobretudo segurança  da 
Câmara Municipal de Imbituba”.

6.9. O gestor do contrato atuará, conforme legislação vigente, acompanhando todo o 
processo de fiscalização e gerenciamento do contrato (ocorrências, alterações, prorrogações 
etc) elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento 
Financeiro  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Condições de pagamento:
7.1. A CONTRATADA deverá emitir mensalmente Nota Fiscal única dentro do mês da 

efetiva prestação dos serviços objeto deste contrato, constando a relação de todas as lavagens 
efetuadas, o valor individual e total do mês em referência.

7.2.  Após  o  recebimento  da  Nota  Fiscal/Fatura,  a  contratante  procederá  a  sua 
verificação.  Estando  de  acordo,  atestará  por  meio  do  fiscal  do  contrato.  Estando  em 
desacordo, restituirá à contratada para correção.

7.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após o atesto da Nota Fiscal/Fatura 
pelo fiscal do contrato.

7.4. A contratada deverá informar na Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários para a 
realização do respectivo pagamento.

7.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura motivada por erros ou incorreções, 
o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da nova fatura, devidamente 
corrigida.

7.6. No caso de incorreções na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à contratada 
para  as  correções  solicitadas,  não  respondendo  a  contratante  por  quaisquer  encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000
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7.7. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na 
prestação de serviços contratados.

7.8. A contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 
forem devidos pela contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

7.9. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada 
da seguinte documentação:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de Regularidade (certidão) perante a Fazenda Municipal;
7.10. O pagamento será efetivado mediante depósito em conta-corrente, em qualquer 

agência da rede bancária indicada pela contratada.

8. Forma e critério de seleção e regime de execução:
8.1. Exigências de habilitação:
8.1.1.  O  contratado  será  selecionado  por meio  da  realização  de  procedimento  de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 
que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.

8.1.2.  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário,  por  força do artigo 12 da Lei  n°  8.429,  de 1992,  que prevê,  dentre as 
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.

8.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

8.1.6.  O interessado será  convocado para manifestação previamente a  uma eventual 
negativa de contratação.

8.1.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.1.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar,  quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada.

8.1.9.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.1.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000
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8.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes  ao CND e ao CRF/FGTS, quando for  comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.1.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica.

8.2. Habilitação jurídica:
8.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
8.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
8.2.3.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

8.2.4.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores.

8.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil,  publicada no Diário Oficial  da União e arquivada na Junta Comercial  da unidade 
federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020.

8.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  de Pessoas 
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores.

8.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso.
8.3.2. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

8.3.3.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.3.4.  Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Municipal  de  Imbituba/SC,  relativa  à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.3.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipalrelacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.6.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
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2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e 
municipal.

9. Estimativas do valor da contratação:
O valor  total  estimado da  contratação  por  12  meses  é  de  R$ 2.500,00 (dois  mil  e 

quinhentos reais).

10. Adequação orçamentária:
Dotação  orçamentária:  01.01.2001.3.390.00.00.00.00.00  Manutenção  e  modernização 

administrativa da Câmara Municipal de Imbituba
Complemento Elemento: 3.3.90.39.15.00.00.00 – limpeza de veículos

Imbituba, 13 de março de 2025.

Vinícius David de Amorim
Analista Legislativo

Comissão de Planejamento de Compras e Contratações
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Estado de Santa Catarina
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ANEXO II – Modelo de Proposta

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 019/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2025

Seguindo os ditames editalícios, apresentamos a nossa Proposta de Preços para a Dispensa de 
Licitação 013/2025, Processo Administrativo nº 019/2025, conforme item a seguir:

Objeto:  Contratação  de  serviço  de  limpeza  do  veículo  automotivo  oficial  pertencente  à  Câmara 
Municipal  de  Imbituba,  conforme condições  e  exigências  estabelecidas  estabelecidas  no  Termo de 
Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTID
ADE 

ESTIMAD
A

VALOR 
UNITÁRIO 

R$

VALOR TOTAL 
ANUAL 

ESTIMADO R$

01 Lavagem  geral  do  veículo 
automotivo,  tipo  carro  de 
passeio

serviço 24

02 Revitalização do couro serviço 02

Valor Total da Proposta R$ 

* O serviço será efetuado de acordo com a demanda, não estando a Contratante obrigada a solicitar a  
quantidade prevista.

* Limpeza de veículo com objetivo de remover sujeiras, manchas, resíduos, com a posterior secagem e 
aplicação  de  cera  em  pasta.  A  limpeza  deve  abranger  a  limpeza  externa,  interna,  secagem  e 
acabamento, sopragem, aspiração geral. Inclui-se nesse processo a lavação do para-lamas,  entreportas, 
para-choques, pneus, aros, telas, faróis e bancos, onde for possível o alcance dos pontos desejados com 
a utilização de produtos adequados. Para a execução dos serviços deverão ser utilizados os seguintes  
procedimentos:
Pneus: aplicação de produtos objetivando a limpeza, conservação e aspecto de novos;
Plásticos e borrachas: aplicação de silicone para sua conservação;
Vidros: utilizar produtos específicos para essa finalidade.

VALOR TOTAL: R$ XXX (XXXXX)

Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias.

Declaramos expressamente que, no valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes,  taxa de administração, frete,  seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação

EMPRESA / CNPJ:
XX de XXXXXX de 2025.

______________________________
Representante legal da empresa

Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado 
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado.

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000
Fone: (48) 3255-1178 / (48) 3255-1625 – Fax: (48) 3255-1733 – site: www.imbituba.sc.leg.br
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ANEXO III

Processo Administrativo nº 019/2025

Dispensa de Licitação nº 013/2025

DECLARAÇÃO UNIFICADA

Condições de participação

Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo 
com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

Declaro  que  minha  proposta  econômica  compreenderá  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigente na data da sua entrega em definitivo. 

Para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 
Inexiste  impedimento  à  minha  habilitação  e  comunicarei  a  superveniência  de  ocorrência 
impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 
Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação. 
Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o  
trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  a  menores  de  dezoito  e  de  qualquer  trabalho  a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

De cumprimento à legislação trabalhista

Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da 
Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 
Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, quando cabíveis 

__________________, ____ de _______________ de 2025.

_________________________________
Declarante

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  XXX/2025, 

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL 

DE IMBITUBA E XXXXXXXXX.

A Câmara Municipal de Imbituba, com sede na Rua Ernani Cotrim, nº. 555, Centro, na 

cidade de Imbituba/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 79.680.005/0001-62, neste ato representada 

pelo Presidente, Vereador Matheus Paladini Pereira, doravante denominado CONTRATANTE, 

e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX, sediada na 

Rua  XXXXXXXXXXXXX,  nº  XXX,  XXXXXXXX,  na  cidade  de  XXXXXXXXXX  doravante 

designado  CONTRATADO,  neste  ato  representada  por  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

conforme  atos  constitutivos  da  empresa,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo 

Administrativo nº XXX/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de  2021,  e  demais  legislação aplicável,  resolvem celebrar  o  presente  Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação nº. XXX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviço de limpeza do 

veículo automotivo oficial pertencente à Câmara Municipal de Imbituba, conforme condi-

ções e exigências estabelecidas estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTI
DADE 

ESTIMAD
A

VALOR 
UNITÁRIO 

R$

VALOR TOTAL 
ANUAL  R$

01 Lavagem geral do veículo 
automotivo,  tipo  carro  de 
passeio

serviço 24

02 Revitalização do couro serviço 02

Valor Total do Orçamento R$

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3. Os serviços serão realizados conforme demanda, não estando a Contratante 

obrigada a solicitar a quantidade estimada.

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4.1. O Termo de Referência;

1.4.2. O Aviso de Contratação Direta;

1.4.3. A Proposta do contratado; e

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da assinatura 

do contrato, prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 

eliminados como condição para a renovação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penaliza-

do nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto cons-

tam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXX).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba-

lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento  ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data da proposta apresentada.

7.2. No caso de prorrogação, o valor do contrato poderá, a pedido da Contratada, 
ser reajustado e corrigido monetariamente de acordo com o Índice Nacional de Preços do 
Consumidor – IPCA (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.

7.3. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV  )

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifi-

cadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga-

ções pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela in-

controversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confor-

me o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Refe-

rência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Câmara  Municipal  de 

Imbituba/SC para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaci-

onadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente im-

pertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze dias), a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


Estado de Santa Catarina
Câmara Municipal de Imbituba

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000 
Fone: (48) 3255-1178 / (48) 3255-1625 / (48) 3255-1733 – site: www.imbituba.sc.leg.br

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qual-

quer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ou-

tro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autori-

dade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas des-

te contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamen-

tos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autori-

zado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor cor-

respondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paren-

te em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, se solicitado, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
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pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão con-

junta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a re-

gularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) cer-

tidão de regularidade perante a Fazenda Municipal de Imbituba; 5) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo con-

trato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais pre-

vistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contra-

tante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qual-

quer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perti-

nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descri-

tivo ou instrumento congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ex-

ceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
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9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixa-

do pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas va-

gas (art. 116, parágrafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpri-

mento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fu-

turos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o con-

tratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer 
natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );

ii) Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021);

iii) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,  “f”,  “g”  e “h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado 

sobre  o  valor  global  do  contrato,  limitada  a  30%  do  mesmo  valor, 

entendendo-se como atraso à não execução dos serviços/fornecimento no 

prazo total compreendido pelo prazo contratual de serviços estabelecido 

na cláusula primeira do Contrato 

(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a 

“h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 12.1, de 30%  do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa 

será de 20%  do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa 

será de15%  do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa 

será de 15% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese al-

guma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa-

mente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao va-

lor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda des-

se valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegu-

re o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen-

sas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Po-

der Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensa-

dos, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mes-

mo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ór-

gão ora contratante, na forma da  Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril  de 

2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independente-

mente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o con-

tratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipula-

das, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os  artigos 138 e 139 da mesma 

Lei.

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpri-

dos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


Estado de Santa Catarina
Câmara Municipal de Imbituba

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000 
Fone: (48) 3255-1178 / (48) 3255-1625 / (48) 3255-1733 – site: www.imbituba.sc.leg.br

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi-

líbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo in-

denizatório (art. 131,   caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

12.8. O contrato poderá ser extinto:

12.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técni-

ca, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contra-

tação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de con-

fiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hi-

erarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, 

de 4 de junho de 2010).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação 

abaixo discriminada:

Dotação  Orçamentária:  01.01.2001.3.3.90.00.00.00.00.00  –  MANUTENÇÃO  E 

MODERNIZAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA

Complemento Elemento: 3.3.90.39.15.00.00.00 – limpeza de veículos

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e se-

guintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de ter-

mo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos ca-

sos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021,  

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Imbituba/SC para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Imbituba/SC, _____ de _________________ de 2025.

_________________________________

Matheus Paladini Pereira
Presidente

Câmara Municipal de Imbituba
Contratante

________________________________

XXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXX

Contratada

Testemunhas:  ________________________ ____________________________
                        Nome: Nome:

           CPF: CPF:  
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